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PREFÁCIO


			É uma honra prefaciar Vigotski e a avaliação da aprendizagem escolar, de autoria de Marasella del Cármen Silva Rodrigues Macedo, resultado de pesquisa realizada no Programa de Pós-Graduação em Psicologia - PPGPSI/UNIR, 
orientada pela professora Ana Maria de Lima Souza. 


			O livro sobre a avaliação é publicado num momento tão difícil – ante a pandemia mundial da Covid-19, quando são realizados muitos estudos e assumidos posicionamentos sobre a educação escolar. Os debates sobre a educação trouxeram à baila a importância de se “pensar o real”, de se o avaliar sem sucumbir à sua aparência, mas explicitando as múltiplas determinações que estão envolvidas no processo educacional. 


			As elaborações de Marasella Macedo são apresentadas quando a desigualdade se avoluma no Brasil e no mundo, instigando a pensar quanto a desigualdade manifesta nas escolas se deve às questões econômico-sociais, étnico-raciais, de gênero etc., promovendo diferenças no rendimento escolar. Essas diferenças ainda são compreendidas como resultantes de competências e esforços pessoais dos alunos, o que implica na prática da meritocracia. 


			Fundamentada na psicologia histórico-cultural e na pedagogia histórico-crítica, a autora assume uma concepção crítica, em defesa do direito à boa educação, à instrução que movimenta o desenvolvimento. Vislumbra o alcance da genericidade em patamar mais elevado para todos e a instalação de uma cultura avaliativa que identifique o desenvolvimento possível e necessário – o que se constitui em árduo e contínuo trabalho formativo. A esse respeito, no início do século XX, Vygotski (1997) já criticava a pedagogia que se pautava em desvendar o “defeito”, aquilo que o aluno não tinha, em vez de identificar as suas potencialidades e planejar processos compensatórios para a apropriação do conteúdo escolar. 


			A tese de L. S. Vygotski (1896-1934), a formação social do psiquismo, revela-se potente para subsidiar cientificamente o processo avaliativo. Este tem assumido o propósito de identificar o nível real do desenvolvimento, os frutos já constituídos; mas não assume seu caráter científico e emancipador se não revelar o desenvolvimento proximal, os brotos aos quais se atentar. Esse olhar prospectivo e histórico-dialético deve estar presente em um processo avaliativo sistematizado e compromissado com a construção do sucesso escolar; afinal, o processo educacional diz respeito à constituição do edifício cultural, que se erige sobre o equipamento biológico e o supera em acordo com os recursos disponibilizados. 


			A autora considera “[...] a avaliação como uma das estruturas necessárias ao gênero humano para a identificação de mecanismos de significação que conduzam à tomada de consciência, à promoção de possíveis reflexões e práticas para a regulação da própria conduta e consequente objetivação da sua existência” (MACEDO, 2020, p. 22). Retoma autores clássicos e autores brasileiros que os interpretam, tratando das condições e contradições advindas do capitalismo e seus impactos na constituição da individualidade e do psiquismo, bem como discorrendo sobre o papel da educação escolar nesse processo constitutivo.


			Demonstra que a ciência, sob essa perspectiva, pode impactar as políticas públicas da educação, garantindo medidas que façam frente aos impedimentos postos aos alunos que se encontram em condições de vulnerabilidade. As políticas devem garantir o acesso à matrícula na educação básica e superior, à permanência na escola com qualidade no ensino ofertado, e à terminalidade dos estudos com certificação/habilitação e apropriação do conhecimento.


			Infelizmente isso não tem ocorrido, como revelam as posições nos rankings de avaliações internacionais como o PISA – Programa Internacional de Avaliação Estudantes –, que avalia a capacidade de jovens de empregar conhecimentos e habilidades de leitura, matemática e ciências para enfrentar os desafios da vida real. Em sua edição de 2018/2019, entre 79 países, o Brasil ocupou entre 58º/60º lugar em leitura, entre 66º/68º em ciências, e, entre 72º/74º em matemática - com variação devida à margem de erro da pesquisa (OCDE, 2019).


			Esses dados expressam a seriedade da problemática tratada no livro. Somente enfrentando a desigualdade crescente, e assumindo o compromisso ético e político de uma boa escola pública, gratuita, presencial, para todos, é que os excluídos da apropriação do conhecimento podem virar as páginas vergonhosas de repetências, de absenteísmos, de desistências da escolarização. A luta continua!


			Boa leitura!


			Prof.ª Dr.ª Sonia Mari Shima Barroco


			Universidade Estadual de Maringá, Universidade Federal de Rondônia  
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APRESENTAÇÃO


			A avaliação da aprendizagem escolar é um dos elementos mais enfatizados no contexto educacional. Contudo, embora saibamos da importância que carrega, pelo comum, a atribuição de seu significado está atrelada aos instrumentos que os professores adotam para aferir o valor da aprendizagem alcançada pelos alunos no âmbito escolar.


			Utilizar a avaliação como um indicador de rotas pressupõe a compreensão de que esse ato pedagógico envolve aspectos estruturais, sociais, culturais e históricos da consciência humana. Somos, portanto, avaliadores constantes, e disso depende a nossa sobrevivência, tanto objetivamente como para a formação de uma conduta humana consciente.


			Essas e outras considerações impulsionaram a constituição da avaliação da aprendizagem escolar no objeto de estudo para a concepção deste livro, relacionando-a aos condicionantes históricos e culturais inerentes à atividade educativa e social, tomando como referência a Psicologia Histórico-Cultural, proposta por Vigotski e seus colaboradores; com o objetivo de compreender e discutir possíveis contribuições que os pressupostos dessa teoria possam fornecer para a avaliação dos alunos, visando à formação da sua genericidade.


			A obra considera a importância da escola para a constituição do psiquismo humano, por meio da apropriação e objetivação dos conhecimentos científicos e ainda para a transformação da sociedade, a partir da formação da consciência dos indivíduos.


			Aduzi, como proposta teórico-metodológica, a realização de um exercício no campo do materialismo histórico dialético acerca das relações estabelecidas entre a avaliação como atividade humana, a avaliação da aprendizagem escolar e a escola como espaço privilegiado para essa atividade, questionando, refletindo e analisando as ocorrências históricas no âmbito da avaliação sob seus condicionamentos, mediações e contradições, direcionados pela Pedagogia Histórico-Crítica, criada por Saviani e as concepções de avaliação da aprendizagem escolar propostas por Luckesi para a reflexão dos modelos instituídos de escola e de avaliação, considerando o sujeito e a sociedade no centro desse processo.


			Também analisei os preceitos legislativos nacional, estadual e municipal que versam sobre o tema, por meio das categorias que emergem da investigação: “avaliação como atividade humana” e “avaliação como atividade escolar”, para a interpretação da avaliação no contexto cultural no qual a educação está inserida e é protagonizada.


			Entendo, nesse movimento, que a Psicologia Histórico-Cultural pode fornecer subsídios teórico-metodológicos que contribuem para a constituição da consciência dos professores e dos alunos com vistas à formação da concepção da avaliação da aprendizagem escolar como mediação da aprendizagem e desenvolvimento de ambos, resultando em caminhos para a formação do pensamento dialético, partindo de reflexões acerca da realidade e do que seja passível de transformação no sentido da superação da avaliação interpretada e aplicada apenas como instrumento de progressão, que tem como principal aporte as provas, testes e exames.


			Em busca de conceitos que elucidassem questionamentos para a construção de leis científicas e estruturantes da avaliação, enveredei pela via da apreensão das contradições que a envolvem e cheguei à definição da avaliação totalizante. Ela pode representar o início do percurso para a inserção de indivíduos singulares na coletividade e na tomada de consciência rumo ao agenciamento de novas reflexões que resultem no devir humano e social.
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1 


			Iniciando a jornada e desbravando os caminhos


			Gente lavando roupa


			Amassando pão


			Gente pobre arrancando a vida com a mão


			No coração da mata gente quer prosseguir


			Quer durar, quer crescer


			Gente quer luzir.


			(Caetano Veloso)


			Pretendo, com este livro, expor uma investigação que analisou a avaliação da aprendizagem escolar, relacionando-a aos condicionantes históricos e culturais inerentes à atividade educativa e social, tendo como base a análise das concepções subjacentes aos documentos norteadores da avaliação na escola brasileira nos âmbitos nacional, estadual (especificamente o estado de Rondônia) e municipal (especificamente a cidade de Porto Velho). O referencial adotado foi a Psicologia Histórico-Cultural1, proposta por Lev Semionovich Vigotski (1896-1934) e seus colaboradores, sobretudo Aleksei Nikolaievich Leontiev (1904-1979) e Alexander Romanovich Luria2 (1902-1977), com o objetivo de compreender e discutir de que forma seus pressupostos podem contribuir para a avaliação dos alunos visando à formação da sua genericidade. Considerei, nessa trajetória, a importância da escola para a constituição do psiquismo humano, mediante a apropriação e objetivação dos conhecimentos científicos e, ainda, para a transformação da sociedade a partir da formação da consciência dos indivíduos.


			Considerando que a Psicologia Histórico-Cultural tem embasamento teórico, filosófico e metodológico nas ideias de Karl Marx (1818-1883) e Friedrich Engels (1820-1895), realizei a investigação por meio da realização do exercício do pensamento sobre as relações que se estabelecem entre a avaliação como atividade humana e a escola como campo privilegiado para essa atividade, questionando-as, refletindo e, sobretudo, analisando as ocorrências históricas no campo da avaliação, tomando o materialismo histórico dialético como principal fulcro teórico-metodológico.


			Pela própria complexidade que envolve a teoria marxista, não há a pretensão de se esgotar todas as possibilidades de análise; antes, porém, realizei esse exercício visando a delimitar determinados passos em relação à superação das propostas atuais de avaliação da aprendizagem escolar a partir do referido método.


			Inspirado na concepção marxista de que a capacidade para a produção é primeiro ato histórico e que o traço fundamental que diferencia o homem3 dos outros animais é a capacidade de intervir na natureza, Duarte (2013) afirma que os processos de apropriação e objetivação estão relacionados à capacidade de autoprodução humana na história. Nesse sentido, considero a avaliação como uma das estruturas necessárias ao gênero humano para a identificação de mecanismos de significação que conduzam à tomada de consciência, à promoção de possíveis reflexões e práticas para a regulação da própria conduta e consequente objetivação da sua existência.


			A capacidade de produção da própria existência, por meio da qual cada indivíduo, ao se apropriar da natureza, objetiva-se nela, gera no homem novas necessidades e condiciona novas formas de ação, mas também agrega a alienação como sua forma contrária. Desse modo, o homem precisa se apropriar do que foi objetivado na história e desenvolver a capacidade de utilizar formas sociais adequadas para a constituição da sua consciência com vistas a resultar em novos processos de humanização, o que dependerá da ação coletiva.


			De acordo com Leontiev (1978b), as bases fundamentais da estrutura interna da consciência estão ligadas à atividade humana e aos constantes movimentos que gera e não apenas na forma em que os conceitos e as imagens com os quais o homem (isoladamente) tem contato são simplesmente projetados na mente. Esse movimento composto das contradições e interconexões, bem como a ação das outras pessoas agindo coletivamente, compõe o que pode ser entendido por consciência.


			O homem nasce hominizado, isto é, pertencente ao reino animal, e o fato de ser bípede, falante ou até mesmo capaz de apropriar-se dos recursos naturais não o torna humanizado. Essa é apenas sua condição de pertencente à espécie humana devido às características biológicas naturais que recebe geneticamente. Para se constituir como ente pertencente ao gênero humano, o homem necessita sintetizar a objetivação humana anteriormente elaborada, o que resultará na sua condição de ser histórico-social. “Isso significa que não é a espécie que contém essas características, não é na espécie que as características humanas possuem existência objetiva. A objetividade das características humanas historicamente formadas constitui o gênero humano.” (DUARTE, 2013, p. 13).


			A significação à qual me refiro diz respeito às relações que os indivíduos são capazes de estabelecer no sistema de objetivações, incluindo a linguagem como sistema de códigos constituídos na experiência social e que é comum a todas as pessoas. “Por significado, entendemos o sistema de relações que se formou no processo histórico e que está encerrado na palavra.” (LURIA, 2001, p. 45, grifo do autor).


			Sob a égide desses e de outros conceitos, parti para um esforço por compreender a avaliação como atividade humana que pode receber significado a partir da intervenção da escola, que, por sua vez, ressignifica a atividade humana por meio de uma atividade eminentemente escolar.


			No contexto das minhas significações, o principal interesse em desenvolver este estudo se deu por trabalhar, há mais de três décadas, com a educação escolar, tendo a oportunidade de atuar em classes de educação infantil e ensino fundamental, posteriormente na coordenação pedagógica em diversos níveis e modalidades de ensino e ainda na educação superior, ministrando aulas em diversos cursos, dentre os quais destaco, especialmente, os cursos de licenciatura.


			Concluí o ensino médio em 19884, no curso de Habilitação de Magistério para o ensino de 1º Grau5. Mesmo antes de terminá-lo, já trabalhava como monitora de ensino de creche e pré-escola, em uma escola particular de Porto Velho. Após a conclusão do curso de formação de professores, assumi uma turma de terceira série, hoje equivalente ao 4º ano do ensino fundamental, em uma escola pública da rede municipal de ensino. Ao trabalhar com essa turma, deparei-me com diferenças significativas em relação à experiência anteriormente vivenciada. As condições de acesso das crianças eram extremamente difíceis, a estrutura da escola não respondia aos anseios da comunidade, os programas de formação inicial e continuada de educadores eram quase inexistentes, por isso a maioria das pessoas que assumia a docência era constituída de professores leigos.


			Algumas cenas que eram habituais no cotidiano da escola me incomodavam excessivamente, a exemplo de crianças, jovens e até mesmo adultos que não conseguiam acesso e que frequentavam seus arredores em busca de participação nas atividades pedagógicas realizadas fora de sala de aula, como aulas de Educação Física, torneios e demais ações desportivas, ensaios para as atividades culturais ou ainda nas celebrações realizadas em conjunto com a comunidade escolar, como as festas juninas, atividades cívicas ou de encerramento de ano. Esses acontecimentos geravam em mim constantes indagações sobre a questão das diferenças, sobretudo as sociais.


			Era possível identificar, em meio às duas realidades (a da escola pública e da escola particular), um disparate entre as idades com as quais os alunos ingressavam na escola. Uma ocorrência curiosa foi quando uma das alunas da terceira série questionou quantos anos eu tinha. Naquela época, boa parte dos alunos apresentava idade superior à minha devido à grande defasagem entre a idade cronológica e a série em que os alunos estavam localizados. Essa era inclusive uma característica dos cursos diurnos. Por inúmeras vezes, um questionamento me instigava a procurar entender o porquê dessas diferenças.


			Outro fator que me chamava a atenção era a incidência de estudantes que se evadiam da escola para trabalhar, cuidar de parentes idosos ou para assumirem suas próprias famílias, em decorrência dos altos índices de gravidez na adolescência ou morte dos pais, sobretudo pela violência urbana.


			A escola, que era construída em madeira, muito antiga e deteriorada, estava inserida em um bairro periférico da cidade de Porto Velho, considerado de alta periculosidade em função dos níveis de criminalidade elevados. A falta de estrutura e saneamento básico também era agravante, favorecendo a proliferação de doenças que atingiam a todos nós. Exemplo disso foi quando, no primeiro ano de trabalho nessa instituição, alguns alunos e eu contraímos malária, devido a incontáveis focos da doença, em valas e esgotos expostos no entorno da escola.


			A evasão e as reprovações demonstravam, ao final de cada ano letivo, resultados pouco satisfatórios do trabalho escolar, o que me despertou especial interesse pelos processos avaliativos em relação às condições oferecidas pelo sistema de ensino e a garantia de acesso e permanência dos estudantes na escola.


			Posteriormente, graduei-me no curso de Pedagogia e prossegui com o trabalho educativo em escolas públicas e, por vezes intermitentes, em algumas escolas particulares. Essa vivência possibilitou o contato com estudantes que vivem sob condições sociais, cognitivas, econômicas, biológicas e emocionais satisfatórias e também com aqueles que, por motivos de diferentes naturezas, não aprendiam e que eram classificados pela escola como inaptos, despertando em mim novos e significativos questionamentos acerca do que poderia ou deveria ser inclusão na sua plenitude.


			O ingresso no Programa de Pós-graduação em Psicologia (Mapsi), da Universidade Federal de Rondônia (Unir), propiciou o aprofundamento tanto dos estudos sobre a avaliação da aprendizagem escolar como da Psicologia Histórico-Cultural. Essa teoria, conforme já mencionado, é fundamentada na concepção filosófica do materialismo histórico dialético e aponta para a relação intrínseca entre a Psicologia e a História, com princípios metodológicos adequados para a análise das funções do conhecimento psicológico no campo científico (MEIRA, 2007).


			Inicialmente, meu interesse esteve estreitamente vinculado às discussões sobre a inclusão escolar dos alunos com deficiência. Embora reconhecesse a tênue relação que frequentemente se estabelece entre a inclusão e a educação especial, a pretensão inicial seria direcionar este estudo para uma concepção mais abrangente de inclusão, buscando refleti-la sob a determinação dos fatores, econômicos, políticos, históricos e sociais, para além dos fatores naturalizantes, centrados somente nas condições biológicas dos indivíduos e nas diferenciações que alguns apresentam em relação à sua espécie.


			Essa significação da inclusão pode ser atribuída a importantes fatores históricos e ideológicos que interpreto à luz do conceito de mito fundador, proposto por Chaui (2000, p. 9): “Um mito fundador é aquele que não cessa de encontrar novos meios para exprimir-se, novas linguagens, novos valores e idéias, de tal modo que, quanto mais parece ser outra coisa, tanto mais é a repetição de si mesmo”.


			Nessa acepção, a palavra “mito” não é discutida no sentido grego da palavra (mythos), mas invocando a antropologia segundo a qual as narrativas se compõem a partir de uma “solução imaginária para tensões, conflitos e contradições que não encontram caminhos para serem resolvidos no nível da realidade” (CHAUI, 2000, p. 9).


			A elaboração da expressão “mito fundador” envolve a diferenciação de duas expressões: a fundação e a formação. Os historiadores traduzem formação referindo-se não apenas às determinações econômicas, sociais e políticas que fundamentam determinado evento histórico, mas também ao caráter transformador desses eventos, nos quais estão implicadas sua continuidade ou descontinuidade em um determinado processo temporal, ou seja, transformação é a história propriamente dita, na qual estão incluídas as representações que propiciam seu conhecimento ou seu ocultamento, caracterizado pelas ideologias. Já a fundação refere-se ao passado, imaginário e pretende localizar-se fora da história, surge na e da sociedade e é sustentada pela imanência do momento mesmo da fundação como algo transcendente (CHAUI, 2000, p. 9, grifos da autora).


			Considerando a historicidade dos eventos que desencadearam o que atualmente se denomina de inclusão, entendo esse processo como fundado ideologicamente em tendências cujo interesse se vincula mais em separar do concreto aquilo que o constitui em essência, atribuindo aos grupos de pessoas que não são consideradas “normais” a necessidade de ocuparem espaços específicos e diferenciados dos demais integrantes da sociedade, isolando-os e minimizando ainda mais suas possibilidades de apropriação dos bens culturais e históricos.


			Outra possível interpretação do que se convenciona como verdade em relação à inclusão é aquela estabelecida a partir do que analisa Duarte (2012, p. 10) quando esclarece que o fetichismo “[...] contém uma naturalização de algo que é social”, tem origem nos rituais religiosos pela atribuição de divindade a algum deus. Em analogia com as religiões, esta mesma atribuição é interpretada por Marx como um mecanismo de “adoração”, ou supervalorização das mercadorias, como se essas possuíssem vida própria e, por esse motivo, comandam a existência humana, daí a secularização dos fetiches pela sociedade capitalista. Um dos fetiches produzidos socialmente é o da individualidade6.


			A individualidade é vista, na sociedade atual, como algo não intencional que ocorre de forma natural e não deliberada, favorecendo o entendimento de que não existe possibilidade de aprendizagem além das características que os indivíduos adquirem quando crianças, possibilitando apenas uma espécie de aprendizagem de convivência com essas características que vão comandar a vida desses indivíduos e, em decorrência disso, suas relações sociais (DUARTE, 2012).


			Por essa forma, é possível depreender que o atual sentido atribuído à inclusão se funda e é direcionado pela “fetichização” das (in)competências e ausência de aptidões das pessoas inseridas na sociedade capitalista; portanto a inclusão abarca em si seu extremo oposto, a exclusão, sendo a sua configuração mais evidente a deficiência.


			Durante o percurso da análise que iam sendo promovidas em razão dos questionamentos acerca do binômio inclusão-exclusão, desvelava-se um caminho de amadurecimento sobre a educação como um todo e os mecanismos que a escola lança mão para avaliar os alunos. Assim, aos poucos, mais do que buscar respostas para o trato que se dá para a deficiência, emergiam questões sobre o ser humano universal, com suas idiossincrasias em relação ao trato cultural que encobre relações excludentes independentemente da condição física ou mental dos seres humanos. A exclusão na escola se manifesta na condição e posição social que os alunos ocupam, nas formas como participam do sistema produtivo e na consciência que formam sobre si mesmos. Esse processo está intimamente ligado à avaliação do mundo, dos conhecimentos formulados e da formação da própria consciência.


			Nessa direção, no intuito de elucidar a formação ampla das pessoas, o que envolve a autopercepção, a regulação da própria conduta e o papel dos conhecimentos científicos nesse processo, tomei as relações entre a teoria psicológica e a educação escolar como ponto de partida.


			Buscar as contribuições que a Psicologia pode fornecer para a Educação pressupõe uma reflexão acerca de alguns fatores que aproximam as duas áreas. Nesse sentido, um caminho possível é compreender o processo histórico de constituição da Psicologia Escolar e Educacional, reconhecendo, conforme aponta Antunes (2008), sua condição de ciência articulada à prática social e que deve estar comprometida com uma educação democrática, considerando a todos indistintamente. Para a autora, a relação entre a Psicologia e a Educação envolve duas dimensões:


			[...] a psicologia educacional como um dos fundamentos científicos da educação e da prática pedagógica e a psicologia escolar como modalidade de atuação profissional que tem no processo de escolarização seu campo de ação, com foco na escola e nas relações que aí se estabelecem. (ANTUNES, 2008, p. 469).


			Todavia os condicionamentos dessa relação estão descritos na história e merecem atenção, pois o campo de atuação da Psicologia e o modelo adotado para a ação dos psicólogos no interior das escolas foram, desde o princípio, o clínico-terapêutico.


			As transformações econômicas e a adoção do modelo liberal com fortes interesses nos processos de industrialização em detrimento do modelo agrário-exportador, ocorridos no final do século XIX, demarcaram o campo da educação e, consequentemente, das escolas brasileiras, pois a essas caberia a formação da mão de obra que deveria ocu­­par o mercado de trabalho correspondente aos interesses econômicos. Essa configuração decorreu até a década de 1920, enquanto o modelo escolanovista se consolidava, cujo principal objetivo foi a formação do homem que deveria construir a nova sociedade modernizada (ANTUNES, 2008).


			A autora descreve que Psicologia se desenvolvia como área do conhecimento em meio a esse processo e era conclamada a contribuir com a formação das massas. O incremento paulatino da Psicologia foi determinado pela conquista de sua autonomia como área do conhecimento e pelo estreitamento da relação com a Educação que se deu inicialmente por meio da inserção de conteúdos nos cursos de formação de professores, relativos à aprendizagem e ao desenvolvimento dos alunos com vistas a contribuir para a melhoria dos processos de escolarização.


			Contraditoriamente, a regulamentação da Psicologia como profissão, em 1962, afastou, por assim dizer, as duas áreas, pois o interesse dos psicólogos voltou-se para o atendimento individualizado, e as demandas educacionais pelos profissionais e serviços da Psicologia estavam direcionadas basicamente para a obtenção de diagnósticos, baseados em testes para a localização dos alunos com problemas de aprendizagem para serem direcionados à educação especial (ANTUNES, 2008).


			Dessa forma, é possível interpretar que a questão fundante para a promoção das aproximações entre a Psicologia e a Educação aportou-se em uma concepção de inclusão escolar voltada à identificação dos alunos que não alcançavam as médias previstas para cada período escolar específico e ao oferecimento de atendimento especializado. Contudo, configurado da maneira como está, esse serviço tem patologizado o ensino e levado inúmeros estudantes para os consultórios e classes especiais.


			Moysés e Collares (2011, p. 133) manifestam uma detida preocupação com o problema:


			Nas sociedades ocidentais, é crescente a translocação para o campo médico de problemas inerentes à vida, com a transformação de questões coletivas, de ordem social e política, em questões individuais, biológicas. Tratar questões sociais como se [fossem] biológicas iguala o mundo da vida ao mundo da natureza. Isentam-se de responsabilidades todas as instâncias de poder, em cujas entranhas são gerados e perpetuados tais problemas.


			A despeito de continuar corroborando essa posição questionadora em relação à medicalização do ensino, o processo da investigação, incluindo o estudo das bibliografias, acrescido de sugestões de interlocutores que estão envolvidos com a temática da educação como um todo, contribuiu para o esclarecimento do objeto de estudo e também para a possibilidade de questionamento do atual conceito de inclusão discutido nos meios educacionais.


			Analisando uma série de eventos que marcaram a história do movimento de implantação da inclusão como modelo social de atenção às pessoas com diferenças significativas e a natureza da sociedade capitalista na qual se pretende promover a inclusão social, Carvalho e Martins (2011, p. 25, grifos dos autores) asseveram que:


			[...] efetivamente, não existe ninguém excluído, isto é, que exista fora da sociedade e que necessite ser nela incluído. O que se convencionou denominar de exclusão outra coisa não é, senão, mais um dos reflexos da alienação dos indivíduos em relação ao patrimônio humano genérico.


			Nessa perspectiva, a concepção usual de inclusão passou a receber, para mim, um novo sentido que, necessariamente, aporta-se na condição primária de humanização dos indivíduos e sua inserção no gênero humano e que reside na apropriação de bens culturais, filosóficos, científicos e artísticos.


			Foi sob a perspectiva da genericidade que a pesquisa se desenvolveu, em que a inclusão passou a ser por mim interpretada como uma unidade que compõe par dialético com a exclusão e modificou a pretensão inicial de separá-las. As diversas formas de exclusão podem ser explicadas pelos modelos de escola, de homem e sociedade que se formam pelas relações sociais e são reforçadas pelos sistemas de ensino.


			Zonta (2011, p. 8) propõe que a inclusão seja criticamente pensada, o que depende de uma análise que vai além dos seres individuais. Para o autor: “A análise crítica das desigualdades nos permite compreender o quanto a sociedade atual produz não apenas a exclusão e a miserabilidade material, como também a exclusão e a miserabilidade psíquica e o consequente aniquilamento social dos indivíduos”.


			Essa miserabilidade pode ser identificada como consequência de uma sociedade capitalista que se sustenta na manutenção de velhos ideais hegemônicos que são renovados a cada tempo, reforçando a estrutura da sociedade como naturalmente organizada, em que seus integrantes se diferenciam em capacidades igualmente naturais. A compreensão acerca da inclusão precisa estar vinculada ao entendimento de que é função da educação escolar desenvolver potencialidades por meio do saber elaborado.


			Nesse contexto, é premente considerar as condições materiais de existência e as contradições advindas dessas para a superação do atual distanciamento das especificidades da educação escolar que enaltece os interesses dominantes em detrimento da humanização plena dos seus integrantes. Para a criação de um homem novo e de uma nova sociedade, faz-se necessária uma Pedagogia que saiba lidar com suas necessidades de aprendizagem e que fomente questões centradas na promoção do seu desenvolvimento.


			Entendo que a concepção de educação condizente com essa proposição é a Pedagogia Histórico-Crítica, proposta por Dermeval Saviani. De tal modo, apoiei-me nessa tendência educacional, aliada à Psicologia Histórico-Cultural, para a condução da análise da avaliação da aprendizagem escolar como atividade educativa.


			Concordo com Luckesi (1989) quando afirma que a ação pedagógica não pode ser neutra ou isenta de concepções teórico-filosóficas, já que ela é marcada ideologicamente e em um tempo histórico determinado. Assim, também, interpreto a pesquisa científica, pois, na busca por respostas para as desigualdades sociais relatadas anteriormente, e por ter vivido essas situações na minha atividade profissional, resgato a própria dialética materialista que evidencia a matéria como fator precedente ao pensamento.


			Aporto em dois pressupostos fundamentais da Psicologia Histórico-Cultural para descrever o lugar ocupado na condição de pesquisadora e as inquietações derivadas dos processos educativos; dentre esses os aspectos que envolvem a avaliação da aprendizagem escolar. O primeiro diz respeito à apropriação das formas culturais de comportamento. De acordo com Vigotski (2007) e Leontiev (2004), essa apropriação ocorre por meio de uma reconstrução da atividade psicológica por meio dos signos; esses são percebidos e apreendidos socialmente para posteriormente serem interiorizados, constituindo o psiquismo. Ou seja, as funções psicológicas superiores partem do âmbito social, mediadas pelas relações interpsíquicas, para depois serem interiorizadas, tomando o caráter intrapsíquico.


			O segundo pressuposto está vinculado ao sentido pessoal atribuído pelos indivíduos às significações sociais. A realidade não é percebida pelos homens de maneira imediata e sua interpretação depende das relações e atividades que são estabelecidas pelos indivíduos no campo social, cuja significação dependerá fortemente do sentido pessoal atribuído a essas significações sociais por meio da linguagem.


			Utilizo uma analogia para esclarecer a interpretação da atividade humana apropriada pelos indivíduos como capacidade presente durante toda sua existência que se faz em constante movimento e coletivamente.


			Na disciplina “A compreensão do fenômeno da leitura nas suas interfaces”, no curso de mestrado, nós, os alunos do Mapsi da turma de 2010, fomos convidados pela professora Neusa Tezzari a escrever um memorial de leitura composto de ensaios para a abordagem das diversas dimensões da leitura em relação à nossa própria constituição na condição de leitores, como forma de ampliar as possibilidades de pesquisa e perspectivas no campo científico.


			A cada semana, a constituição dos alunos-leitores (mestrandos) era resgatada por meio do relato das vivências individuais em interface com o material escrito com os quais eles haviam tido contato, incluindo os textos previstos para a disciplina. Dentre as várias reflexões fomentadas, pelo que lia e recordava das minhas próprias relações com a leitura, foi possível lembrar de uma situação que se encontra descrita em alguns excertos de um dos ensaios:


			Tenho me perguntado se o fosso existente entre o conhecimento do qual nos apropriamos e a vida prática que levamos é tão profundo quanto ambos se apresentam em algumas concepções com as quais me deparo de vez em quando. Na busca pelas respostas me apoio na dialética materialista que sinaliza que a matéria precede o pensamento. E volto no tempo...


			Estávamos, minha família e eu, na Ilha de Itamaracá – PE, curtindo as férias. Sempre que visitamos novos lugares buscamos algumas informações sobre o que há de interessante na localidade no Guia 4 Rodas7. Assim, descobrimos que na Ilha há a “Ciranda de Lia”.


			A experiência que tínhamos dessa dança foi construída pelo que conhecemos em Manaus – AM. A ciranda amazonense é formada por casais vestidos com roupas imponentes, douradas e com uma imensidão de babados. Com esta concepção fomos a um espaço em frente à Igreja do Bom Jesus, em um terreiro de chão batido8, no qual havia um número considerável de pessoas “comuns”, isto é, sem as fantasias de cirandeiro.


			Esperamos aproximadamente trinta minutos e a minha aflição aumentava por não conseguirmos visualizar sequer uma pessoa caracterizada com quaisquer fantasias que imaginávamos encontrar ali e por quanto tempo mais iríamos esperar. Até que Lia entrou no chapéu de palha, localizado no centro do terreno e começou a cantar músicas que relatavam histórias do mar, cantigas de jangadeiros e pescadores. Mas, os cirandeiros e seus babados não apareciam.


			Minha maior surpresa foi ao perceber que as pessoas presentes começaram a formar uma roda que crescia na medida em que mais pessoas chegavam e dançavam com passos para frente e para trás... E chorei ao ver tanta beleza e mais ainda ao descobrir que a ciranda sou eu e que assim também é a minha relação (e de todas as outras pessoas) com a cultura mediada pela linguagem [...] e retomo Vigotski quando afirma que o homem faz a cultura e se faz nela.


			[...] Pensar a linguagem, fonte de toda a constituição humana, solicita a transposição do fosso entre o conhecer e o fazer (teoria e prática) para perceber que a partir de um processo reflexivo (dialética) passamos a fazer parte da ciranda (cultura). (MACEDO, 2011).


			A minha história de vida e a justaposição com a teoria, somadas às produções científicas com as quais tive contato, além das mediações propiciadas pelas experiências pedagógicas no curso da minha vida e os debates com profissionais da Educação, foram clarificando os questionamentos acerca do alcance das finalidades da avaliação escolar como forma de acompanhar o processo educativo e, sobretudo, de constituição do aluno, indivíduo, cidadão e ser social, reunindo todos esses axiomas em um ser que a escola deve formar; articulado ao conceito de inclusão que, por si só, abarca seu sentido.


			Embora já esteja no senso comum este “ser que a escola deve formar” é importante desvelar tais axiomas que receberam, ao longo da história, significados cada vez mais amenos, por força da disseminação de interesses de classes, com o objetivo de abrandar certas categorias de pensamento, a ponto de torná-las não dialéticas. Atualmente, o discurso moral, baseado em princípios tidos como naturais à dimensão humana, trata com essa mesma naturalidade aspectos importantes da existência social, a exemplo da cidadania, individualidade, educação escolar, indivíduo e sociedade, como se essas não fossem formas de pensar aprendidas social e historicamente. A despeito de não pretender desenvolver um tratado acerca da moralidade ou de cada um desses assuntos separadamente, busquei elucidar algumas dessas concepções e analisar os tensionamentos e as contradições condicionantes que as envolvem.


			Relacionei a atual dimensão não dialética do pensamento, corroborada pelos ideais capitalistas, ao que Teixeira9 (1956, p. 3) denominou de “estandartização da técnica”, que conduz à densidade da unificação e uniformização das organizações para atender à produção em massa, sem a devida consideração das forças locais e por meio das quais as decisões são centralizadas em pequenos grupos de pessoas que controlam todos os demais. A transferência desse comportamento da indústria para as demais organizações políticas e para os serviços públicos é imediata, gerando o totalitarismo.


			Netto (2002, informação verbal)10 reforça essa ideia quando ressalta que expressões como cidadania, negociação, colaboração, dentre outras, são cada vez mais comuns na sociedade contemporânea. Frequentemente, há uma tendência a afastar da história o caráter da revolução como categoria do materialismo histórico dialético e do pensamento. A sociedade atual tem encoberto o valor dessa categoria vocalizada por Marx — a partir da escolha de uma perspectiva política — para a constituição da consciência social. Netto (2002) lembra que: “O grande problema do pensamento burguês é entender somente o presente como história. [...] O passado também é história”. Desvalorizar o que a sociedade já conquistou, sobretudo com a ajuda do movimento operário, é negar novas possibilidades de transformação social.


			Em O 18 Brumário de Luís Bonaparte, Marx (2008a, p. 207) afirma que: “Os homens fazem a sua própria história, mas não a fazem segundo a sua livre vontade, em circunstâncias escolhidas por eles próprios, mas nas circunstâncias imediatamente encontradas, dadas e transmitidas pelo passado”. Cabe, portanto, a observação detida dessa história, bem como de suas especificidades, para compreensão de maneiras para dominá-la.


			Para Duarte (2013), a concepção de formação do indivíduo está relacionada com a sua elevação para uma condição qualitativamente superior por meio das objetivações. Esse autor defende que a formação da individualidade seja viabilizada pelo desenvolvimento da consciência e que alcance níveis máximos de desenvolvimento. Portanto, para Duarte (1993, p. 132): “O simples fato de que a maioria dos homens não possa se apropriar de um determinado tipo de objetivação genérica já é, por si só, indicador do grau de alienação existente nas relações sociais”. Por isso, a condição de ser social não pode ser identificada apenas como pertencente ao gênero humano como se essa fosse a única forma para reconhecê-lo automaticamente como cidadão. É preciso ir às raízes de suas condições de existência para conhecer suas possibilidades.


			Entendo que o processo de avaliação se constitui em um dos meios pelos quais os homens ampliam a tessitura histórica, ao passo que aprendem e se desenvolvem nesse mesmo tecido. A promoção da tomada de consciência do movimento avaliativo como atividade humana e social poderá favorecer processos mais efetivos de transformação. Assim, minha aspiração é unir-me a tantas outras vozes para descortinar o modelo de avaliação instituído delineando esses escritos em quatro seções, além desta breve incursão pela teoria em relação à temática proposta.


			Incialmente, no capítulo intitulado “A eleição da perspectiva teórico-metodológica e os caminhos percorridos”, são apresentados os principais objetivos deste livro, por meio dos quais vislumbrei clarificar o fenômeno da “avaliação da aprendizagem escolar” e o percurso da investigação desde a concepção inicial, passando pelo redimensionamento do objeto de estudo demarcado em sua concepção até a formação de um posicionamento mais nítido acerca da adoção do materialismo histórico dialético como o mais adequado para a compreensão da realidade contraditória e objetiva na qual vivemos. Nesse capítulo, também são apresentadas as teorias críticas da Educação e da Psicologia como meios de compreensão da formação do gênero humano, pois, como afirma Leontiev (1978b, p. 1): “As tentativas de investigar problemas metodológicos da psicologia sempre evocam a constante necessidade de pontos de referência teóricos sem os quais a investigação fica fadada a permanecer limitada”.


			Acredito que, nas teorias críticas, podem ser encontradas perspectivas para a reflexão dos modelos instituídos de escola e de avaliação, uma vez que, no centro dessas, estão o sujeito e a sociedade. Em conformidade com as proposições de Saviani (2012), compreendo as teorias críticas como aquelas que explicitam que os condicionantes de um dado fato ou fenômeno não se apresentam à primeira vista, pois estão enraizados na história, sendo necessário apreendê-los em seu movimento, incluindo, sobretudo, as contradições, com a intenção de superá-las.


			No capítulo intitulado “O pensamento na História”, descrevo as formas de pensamento constituídas historicamente até o advento das ideias de Marx e Engels, a partir das quais busco promover algumas aproximações com o materialismo histórico dialético e com suas categorias como aporte teórico-metodológico para a análise da avaliação como atividade humana e a avaliação como atividade escolar; as duas categorias eleitas e que também serão anunciadas nesse momento da obra.


			As categorias que emergem da reflexão acerca da atividade avaliativa, aquela procedida pelos seres humanos em atividade vital11, ou na forma escolar, dão base para toda a análise. Por esse motivo, as idas e vindas são renitentes, o que justifica a divisão em tópicos na forma de exposição por uma questão eminentemente didática, mas que, ao mesmo tempo, configuram-nas em condição de marco, sob o qual se funda a interpretação da avaliação no contexto cultural em que a educação está inserida e é protagonizada.


			A atividade avaliativa, no contexto da genericidade humana, conduz à promoção de reflexões, sínteses e generalizações, partindo de uma descrição dos aspectos históricos e epistemológicos de como os indivíduos avaliam, considerando a premissa de que os homens não nascem avaliadores, eles constituem essa capacidade na ação coletiva a partir de apropriações, objetivações e em constante atividade que ora libertam, ora alienam e promovem a exclusão.


			O capítulo intitulado “A avaliação da aprendizagem escolar na perspectiva da Psicologia Histórico-Cultural” é destinado à análise da relação entre as categorias eleitas. Nessa etapa, a avaliação da aprendizagem escolar é estudada como atividade circunscrita na categoria do trabalho não material, em que os resultados e quem os promove estão em movimento e que envolvem, no seu bojo, as contradições. Trata-se, portanto, de uma atividade eminentemente humana que promove processos de individuação ou de alienação e que são solidificadas na configuração atual de escola.


			Nessa parte do livro, são analisados os preceitos legislativos da avaliação da aprendizagem escolar, dispostos nos documentos oficiais em relação aos principais pressupostos do referencial teórico, considerando as diferentes concepções de avaliação defendidas historicamente.


			A partir da intervenção da escola na vida dos indivíduos, são ponderados alguns caminhos para a avaliação da aprendizagem escolar, partindo de reflexões do que seja passível de transformação no sentido da superação de uma avaliação interpretada e aplicada apenas como instrumento de progressão que tem como principal aporte as provas, testes e exames, para uma avaliação totalizante e que representa o início do percurso para a inserção de indivíduos singulares na coletividade.


			No quarto capítulo, destinado às considerações finais, cujo título é “Considerações sobre o fim “desta” história”, são promovidas algumas sínteses das informações elaboradas no decorrer da investigação e a indicação de possíveis encaminhamentos a partir dessa análise, na intenção de poder contribuir com educadores que enfrentam a problemática da avaliação escolar para o agenciamento de novas reflexões que resultem em atividades avaliativas efetivamente totalizantes.


			O processo avaliativo compreende aspectos que transcendem a aparência, impossíveis de serem detectados apenas por instrumentos físicos, como as provas ou os testes; aspectos esses profundamente vinculados aos processos de desenvolvimento dos estudantes. Sobre a relação existente entre desenvolvimento e aprendizagem, Meira (2007) assinala que não há possibilidade de tomar o desenvolvimento como fenômeno universal, devido às relações e determinações sócio-históricas às quais os indivíduos estão expostos. Portanto, depende-se da aprendizagem para que esse ciclo se cumpra efetivando, assim, uma dialética do conhecimento.


			Pelos motivos anteriormente elencados, entendo ser importante investigar a avaliação da aprendizagem escolar sob a perspectiva da Psicologia Histórico-Cultural, aliando a outros interessados no assunto, com vistas a fornecer possíveis contribuições aos educadores, escolas, alunos, famílias e sistemas de ensino no sentido de, antes de excluir os indivíduos da escola, por meio da avaliação ou da ausência dela, compreender como ocorrem os processos de aprendizagem e desenvolvimento para a realização de intervenções adequadas e promoção de todas as pessoas rumo à constituição de sua humanização pela via da apropriação dos conhecimentos científicos que foram objetivados historicamente.


			As reflexões e justificativas apresentadas neste preâmbulo levam a concluir que, a despeito das discussões atuais sobre o tema, pensar a avaliação como meio para a inserção dos indivíduos no contexto escolar e consequentemente social, formando a todos com qualidade, ainda se configura em um problema.


			Pretendo, portanto, com este livro, contribuir no sentido de promover reflexões acerca da avaliação como uma importante atividade que permeia os processos escolares e as contradições que lhes são inerentes para o desenvolvimento da consciência crítica dos indivíduos.


			Acredito que, a partir do acesso aos conhecimentos que tratam da constituição das funções psíquicas mais elaboradas dos alunos, os professores, gestores e demais envolvidos com a educação poderão desenvolver melhores condições de conduzir os processos avaliativos escolares, no sentido de tornar o conhecimento acessível para quaisquer estudantes.
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